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90ª Sessão Extraordinária – 9.12.1998
O SR. PRESIDENTE ( GILBERTO NASCIMENTO ( PMDB ( Nobre Deputado, não cabe verificação de presença pelo Regimento. Vamos passar à leitura da resposta às Questões de Ordem levantadas pelo nobre Deputado Cesar Callegari e pela nobre Deputada Beatriz Pardi concernentes ao Projeto de Lei 537/98, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 1999.

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados,

O nobre Deputado César Callegari e a nobre Deputada Beatriz Pardi propuseram questões de ordem concernentes à tramitação do Projeto de Lei n.° 537, de 1998, que orça a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício de 1999. Segundo eles, o projeto é inconstitucional no que diz respeito aos recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

As questões reiteram posicionamentos anteriores sobre a matéria.

O cerne das questões reside no entendimento de quais são os recursos passíveis de serem incluídos na base de incidência do cálculo de aplicação do percentual constitucional. Não há lei estadual específica, reclamada pela Constituição Estadual, que caracterize as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. As interpretações fundamentam-se no artigo 212, § 5°, da Constituição Federal e nos artigos 68 a 71 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Argumenta a nobre Deputada Beatriz Pardi: 

“Como se observa no Quadro Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Educação, na função Educação e Cultura, o Executivo, mais uma vez, considerou o salário-educação, o convênio com a União, o montante referente ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério e as restituições de prefeituras municipais como Recursos oriundos de Transferências e, portanto, passíveis de serem incluídos na base de incidência do cálculo, de aplicação do percentual mínimo estabelecido.

Não é este o entendimento expresso pelo artigo 68 da Lei n.° 9394, que fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Neste dispositivo os recursos originários de transferências e os provenientes do salário-educação estão especificados separadamente, o que indica, sem dúvida, a natureza própria e independente de cada um.”

No entanto, o só fato de estarem especificados separadamente, em incisos próprios, não autoriza a concluir que não são recursos públicos destinados à educação, cujos montantes não estariam incluídos na base de incidência do cálculo de aplicação do percentual constitucional de 30%. 

Assim como o § 5º do artigo 212 da Constituição Federal, ao afirmar que o ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do Salário-Educação, também não preconiza que se trata de recurso excluído da base de incidência  do cálculo de aplicação do percentual constitucional de 30%. 

Diz apenas que 100% de suas receitas serão dirigidos inteiramente para o setor educacional. E se o são, como recursos públicos destinados à educação, podem perfeitamente compor a base de incidência para o cálculo de aplicação do percentual constitucional de 30% do valor da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferência. 

O particular entendimento dos nobres parlamentares pressupõe dupla vinculação de recursos. 

No entanto, nem o artigo 68 da Lei 9394 nem o § 5° do artigo 212 da Constituição Federal determinam que os recursos adicionais não podem ser considerados na apuração do percentual constitucional de 30% do valor da receita proveniente de impostos.

A nobre Deputada Beatriz Pardi observa: 

“De outro lado, vale lembrar que, respondendo a este ponto na Questão de Ordem anterior, a Presidência mencionou que a sistemática utilizada na apuração do percentual é similar à adotada pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado, quando do exame das Contas de 1996, julgadas legais. Mas é preciso considerar que ao Tribunal de Contas não compete julgar as contas prestadas pelo Governador do Estado, ele apenas examina e emite sobre elas um parecer prévio, já que a decisão definitiva sobre sua regularidade somente será decidida pelo Plenário desta Casa, quando entrar na Ordem do Dia para votação. De toda forma, tal entendimento não exaure a questão, tampouco expressa garantia de constitucionalidade já que este controle não foi conferido constitucionalmente ao Tribunal de Contas.”

De fato, este parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas "tem a clara natureza de atividade de apoio ao Poder Legislativo e serve de suporte para que o Parlamento julgue a ação do governo, verificando se houve uma correta execução das leis votadas e se o orçamento não foi violado. Neste caso, o que se verifica é que o decidido pelo órgão de controle não vai além de uma apreciação opinativa sobre o desempenho do governo, competindo ao Parlamento promover o julgamento político da gestão." (cf. Antônio Roque Citadini, em "O Controle Externo da Administração Pública", ed. Max Limonad, p. 42) 

Todavia, nesta apreciação opinativa, o Tribunal de Contas está adstrito aos preceptivos constitucionais e legais objetivos, não lhe sendo lícito emitir apreciação política, esta sim, própria do controle parlamentar. 

E sobre este controle, ínsito no julgamento das contas, a Profª. Anna Cândida da Cunha Ferraz preleciona: “o controle parlamentar é, em essência, político: atua por meio de instrumentos políticos, e objetiva resultados também políticos. Ainda que se cumpra funções jurídicas, e tenha sua atividade constitucional e regulamentarmente disciplinada, o Parlamento é, antes de tudo, um órgão político, ao qual a Constituição reconhece autonomia política para conseguir finalidades e utilizar procedimentos livremente escolhidos dentro do marco da própria Constituição e do Regimento. Segue daí que o Parlamento atua à base de critérios de oportunidade política avaliados por ele mesmo.” (em Conflito entre Poderes, ed. RT, p. 154).

Assim, com critérios próprios de interpretação não convalidados pela apreciação opinativa do Tribunal de Contas, nem pelo Ministério Público ( instituição constitucionalmente incumbida da defesa da ordem jurídica ( e tampouco por decisão judicial, os nobres parlamentares reafirmam teses anteriores e também já anteriormente rebatidas para chegar a percentuais de 29,04% e 29,13% dos 30% exigidos pela Constituição Estadual, e de 34,3%, a serem aplicados conforme previsto no Demonstrativo da aplicação de recursos em educação inserto no projeto.

Ainda que se concedesse à Deputada Beatriz Pardi o benefício da indiscutibilidade à sua afirmação de que merenda escolar é programa assistencial e não alimentar, mesmo assim, o projeto estaria cumprindo o preceito constitucional de aplicação do valor de 30% da receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

Por estas razões o projeto encontra condições para continuar tramitando.
